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Estado condenado por troca de bebês 
 
Governo terá que pagar R$ 150 mil a duas famílias que receberam os filhos errados no 
hospital 

 

Quase 16 anos depois de terem os filhos 
trocados na maternidade, duas mães da cidade 
de Garanhuns, no Agreste, venceram uma 
batalha. A 1ª Câmara de Direito Público do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
manteve a sentença que condenou o estado a 
pagar R$ 150 mil de indenização por danos 
morais a cada uma das famílias. A troca de 
bebês aconteceu em maio de 1998 no Hospital 
Dom Moura. A confirmação só veio cinco anos 

depois, com exame de DNA, quando os pais envolvidos decidiram ingressar com ação 
na Justiça. O governo ainda pode recorrer junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
em Brasília. 
 
O descoberta só foi possível graças à persistência de uma das mães, a comerciante 
J.O.B., que chegou a sofrer constrangimento por conta das diferenças físicas da criança. 
Sozinha, resolveu buscar a verdade. Cinco anos depois, conseguiu localizar o pedreiro e 
a dona de casa que criavam seu filho biológico. As duas crianças nasceram por volta das 
3h de 30 de maio de 1998, com diferença de oito minutos, e teriam sido trocadas no 
berçário. A comerciante e o marido fizeram teste de DNA em 8 de abril de 2003 e 
confirmaram que a criança loira de olhos verdes, criada por eles, não era seu filho 
biológico. O casal tem outros dois filhos. Somente dois anos depois, J.O.B. localizou a 
outra família e, em 25 de abril de 2005. O casal confirmou, via DNA, que o outro 
menino também não era seu filho de sangue. 
 
Segundo o desembargador Erik Simões, relator da sentença na 1ª Câmara de Direito 
Público do TJPE, não há como negar a troca. “Temos a confirmação nos autos do 
processo com exame de DNA”, ressaltou o desembargador, que manteve a sentença que 
já havia sido proferida pelo juíz da Vara da Fazenda Pública de Garanhuns, onde o 
processo tramita. De acordo com o juiz Glacidelson Antônio da Silva, da Vara da 
Fazenda Pública de Garanhuns, o estado alegou que não poderia ser forçado a pagar a 
indenização porque o processo estaria prescrito. “Mas o período de prescrição é contado 
a partir do momento em que as partes tiveram ciência da troca, baseada nos exames”, 
explicou o magistrado. Além da indenização por danos morais, o estado também foi 
condenado a conceder acompanhamento piscológico às famílias. A Procuradoria Geral 
do Estado informou que só irá se pronunciar após receber notificação do TJPE. 
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Estado é condenado a indenizar em R$ 300 mil por troca de bebês 
 
Troca teria sido feita na maternidade do Hospital Regional Dom Moura. Decisão foi 
proferida pela Vara da Fazenda Pública de Garanhuns. 
 

 
 
O governo de Pernambuco foi condenado a indenizar duas famílias por uma troca de 
bebês na maternidade do Hospital Regional Dom Moura, em Garanhuns, no Agreste 
pernambucano. Cada família deverá receber R$ 150 mil, totalizando R$ 300 mil. A 
decisão foi proferida pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública de Garanhuns. 
 
A troca foi descoberta após a desconfiança das diferenças físicas existentes entre os pais 
e os supostos filhos, depois de um exame de DNA. A ação indenizatória foi ajuizada 
pelos pais das duas crianças. 
 
A 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) manteve 
a sentença do juiz, tendo como relator o desembargador Erik Simões. De acordo com a 
assessoria do TJPE , o Estado ainda não foi notificado e poderá recorrer da ação. 
 
Entenda o caso 
 
Ainda segundo a assessoria, as duas crianças teriam nascido no dia 30 de maio de 1998 
na maternidade do Hospital Regional Dom Moura. A primeira nasceu às 3h e foi 
entregue a um dos casais. Com a diferença de oito minutos, nasceu na mesma 
maternidade o segundo bebê. As duas crianças teriam sido trocadas no berçário. 
 



As diferenças entre pais e filhos foram 
notadas com o passar do tempo. De 
acordo com Josenalda de Oliveira 
Bernardo, uma das mães envolvidas no 
caso, o marido dela suspeitava que ela o 
havia traído. “Após o exame de sangue 
em um dos filhos biológicos, descobri 
que o tipo sanguíneo do menino nascido 
em maio de 1998 era diferente dos 
demais. A partir daí começamos a 
suspeitar que ele não seria nosso filho de 
sangue. Tivemos a confirmação após a 
realização de um exame de DNA”, diz 
Josenalda. 
 

Ainda segundo Josenalda de Oliveira, ela começou a procurar a outra família envolvida 
depois de descobrir que o menino não era filho biológico. “Saí de porta em porta 
procurando a outra família, até descobrir que eles também moravam em Garanhuns”, 
conta. Desde então as famílias decidiram continuar com os filhos trocados. “Mantemos 
contato sempre e ajudamos na criação de ambos os filhos”, afirma. 
 
Já a outra mãe envolvida, Maria do Carmo Ferreira dos Santos, diz que no início não 
notou tanta diferença entre o menino e os demais filhos. "Eu achava ele parecido com o 
meu avô", conta. Só após a família de Josenalda procurá-la é que foi feito o exame de 
DNA. "Na época, os meninos tinham cinco anos. O juiz recomedou que nós 
continuássemos com as crianças, pois elas já eram acostumadas com as famílias. 
Estamos assim até hoje", diz.  
 
Indenização e acompanhamento psicológico 
 
Na apelação, o Governo de Pernambuco alegou que não poderia ser compelido ao 
pagamento da indenização e alegou equívoco do magistrado. “O Estado também 
defendeu inexistência de responsabilização diante de ausência da evidência nos autos 
comprovando a troca dos bebês nas dependências da maternidade”, afirma a assessoria 
do TJPE. 
 
Na época, o Juízo da Vara da Fazenda Pública de Garanhuns relatou na sentença “que a 
prescrição só começa a correr quando as partes tiveram ciência inequívoca da troca de 
bebês”. A apelação do governo teve o provimento negado pelo desembargador Erik 
Simões. 
 
Sobre o valor da indenização, o magistrado pontuou que “a troca de bebês no hospital é 
um trauma que acompanhará os autores pelo resto de suas vidas, não podendo a 
indenização ser fixada em uma quantia módica, classificando como razoável a fixação 
dos danos morais em R$ 150 mil a cada família, no total de R$ 300 mil”. Além da 
indenização por danos morais, o Estado também foi condenado a conceder 
acompanhamento psicológico aos autores. 
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MPPE lança software para monitorar violência contra a mulher 
 
Software permite levantar dados sobre o problema e, com isso, planejar novas ações 
 
O crescimento do número de mulheres assassinadas no Estado e o dever legal de montar 
um cadastro sobre o tema levaram o Núcleo de Apoio à Mulher (NAM) e a 
Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação (CMTI) do Ministério Público 
de Pernambuco (MPPE) a criarem um software para verificar os possíveis problemas na 
apuração e julgamento dos delitos de gênero. O software permite ao MPPE levantar 
dados estatísticos sobre o problema e, a partir daí, planejar ações e sugerir políticas 
públicas a fim de diminuir os índices de violência contra a mulher. 
 
Com o programa, o NAM, com base na Lei Maria da Penha (art. 26, III), começa uma 
pesquisa sobre a qualidade do atendimento às mulheres vítimas de violência abrangendo 
todo o Sistema de Justiça especializado no Recife (Ministério Público, Defensoria 
Pública, Polícia Judiciária e Poder Judiciário). Todo o Sistema de Justiça poderá ser 
analisado, identificando possíveis gargalos na investigação, processamento e 
julgamento dos casos de violência. 
 
O software ainda permite definir o perfil do agressor e da vítima, classe social, religião, 
qual o dia da semana em que acontece a violência, período do dia, renda, entre outros 
dados. O diagnóstico poderá ser feito aproveitando a presença da vítima e do agressor 
no momento da audiência de instrução e julgamento, o que dinamiza o trabalho da 
Promotoria. 
 
Depois de concluído o diagnóstico, as informações serão entregues ao Instituto Maria da 
Penha (IMP), presidido por quem deu o nome à Lei nº 11.340/2006, que terá o papel de 
consolidá-las em um estudo científico. 
 
Dados 
De 2006 a 2012 houve uma redução no índice de violência contra a mulher de 40%. No 
entanto, de 2012 a 2013, houve um aumento de 24%. No ranking dos estados, 
Pernambuco é o 5º mais violento e o Recife é a 6ª capital mais violenta. 
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Estado terá que pagar R$ 300 mil a famílias que tiveram bebês trocados na 
maternidade 
 
Crianças nasceram no dia 30 de maio de 1998 na maternidade do Hospital Dom Moura 
 

 Duas famílias ganharam na 
Justiça de Pernambuco o direito a 
uma indenização de R$ 150 mil 
cada por conta da troca de bebês 
na maternidade do Hospital 
Regional Dom Moura, na cidade 
de Garanhuns, Agreste do 
Estado. A decisão foi proferida 
no último dia 25 pelo 
desembargador do TJPE, Erik 
Simões, mas só foi divulgada 
para a imprensa nesta sexta-feira 
(07). 

 
Os bebês nasceram no dia 30 de maio de 1998 na maternidade do Hospital Dom Moura, 
em Garanhuns. Inicialmente, os pais não desconfiaram que os filhos tivessem sido 
trocados no berçário da unidade de saúde, mas, após quatro anos, a primeira família 
começou a notar a diferença nos traços físicos e decidiu fazer um exame de DNA - que 
comprovou o equívoco. Já a segunda família só descobriu que o filho não era biológico 
seis anos depois do nascimento. 
 
O Estado recorreu da decisão sob a alegação de que o magistrado se equivocou ao 
reconhecer o início do prazo prescricional como sendo a data dos exames laboratoriais 
que confirmaram a troca. Além disso, o réu defendeu não haver provas da troca das 
crianças nas dependências da maternidade. A 1ª Câmara de Direito Público do TJPE 
manteve a sentença do juiz, contudo, o Estado ainda pode recorrer. 
 
Quanto ao valor da indenização, o juíz pontuou que “o trauma acompanhará os pais pelo 
resto de suas vidas, não podendo a indenização ser fixada em uma quantia módica, 
classificando como razoável a fixação dos danos morais em R$ 150 mil a cada família, 
no total de R$ 300 mil”. Além da indenização por danos morais, o Estado também foi 
condenado a conceder acompanhamento psicológico aos autores. 
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Vereadores acusados de corrupção devem voltar à Câmara de Caruaru 
 

 
 
O desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) Gustavo Lima deferiu, 
nesta sexta-feira (7), o pedido liminar do mandado de segurança que havia sido 
requerido pela defesa dos parlamentares investigados na Operação Ponto Final. Com a 
decisão favorável do magistrado, fica determinado o retorno imediato dos 10 vereadores 
aos cargos legislativos na Câmara de Caruaru, no Agreste pernambucano. A informação 
foi confirmada pela assessoria do tribunal. 
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TJPE 
 
Pernambuco é condenado a indenizar famílias em R$ 300 mil por troca de bebês 
 
A troca ocorreu no Hospital Dom Moura, em Garanhuns, em 1998. As famílias 
descobriram o erro anos depois 
 
O Estado de Pernambuco foi condenado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) a pagar indenização de R$300 mil por danos morais a duas famílias que tiveram 
seus bebês trocados na maternidade do Hospital Regional Dom Moura, em Garanhuns, 
no Agreste do Estado. A troca das crianças aconteceu em 1998 e só foi descoberta anos 
depois, após suspeitas sobre as diferenças físicas entre os pais e os supostos filhos. Um 
exame de DNA comprovou a troca das crianças. Cada família deve receber R$ 150 mil.  
 
De acordo com os autos do processo, os bebês nasceram no mesmo dia, 30 de maio de 
1998. O primeiro nasceu às 3h. Oito minutos depois nasceu a segunda criança. Foi no 
berçário da maternidade onde houve a troca. Somente em 2003, com a realização de um 
exame de DNA, foi que o primeiro casal teve a certeza de que seu filho não era 
biológico. Já o segundo casal só descobriu a troca em 2005. Apesar de entrarem na 
Justiça, as famílias optaram por não realizar a troca das crianças.  
 
O Estado recorreu da decisão judicial, alegando que não havia evidências nos autos que 
a troca dos bebês ocorreu nas dependências da maternidade, mas a sentença foi mantida 
pelo TJPE. O Estado ainda pode recorrer desta ação. Além da indenização por danos 
morais, o Estado de Pernambuco também foi condenado a conceder acompanhamento 
psicológico às famílias envolvidas.  
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TJ pernambucano cumpre 100% de regra da Ficha Limpa 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) cumpriu 100% da Resolução nº 156 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mais conhecida como a Resolução da Ficha 
Limpa. A norma veda a nomeação, para cargos em comissão, das pessoas condenadas 
por atos de improbidade administrativa ou passível de inelegibilidade. De acordo com 
levantamento feito pelo Conselho, a resolução foi atendida por 86 órgãos do Poder 
Judiciário, entre conselhos de justiça e tribunais superiores, estaduais, federais, 
trabalhistas, eleitorais e militares. 
 
A resolução foi aprovada em agosto de 2012 e alterada em abril do ano passado. O texto 
em vigor proíbe a designação para função de confiança ou a nomeação para cargo em 
comissão, incluídos os de natureza especial, daqueles que foram condenados por 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão jurisdicional nos casos de 
improbidade administrativa ou de crimes contra a administração pública hediondos, 
praticados por organização criminosas, eleitorais ou que resultaram na perda do cargo 
ou emprego público, entre outros. 
 
O levantamento realizado pelo Departamento de Gestão Estratégica (DGE) e pela 
Secretaria Processual do CNJ mostra que, segundo os critérios estipulados, o percentual 
de cumprimento do ato normativo, pelos órgãos do Judiciário, foi de 97%. Uma das 
questões feitas às cortes, para aferir o cumprimento da resolução, foi se as funções de 
confiança ou se os cargos em comissão estão ocupados por pessoas que não tenham sido 
condenadas por meio de decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão 
jurisdicional colegiado. 
 
Veracidade - Outra indagação foi em relação à possibilidade de os empregados de 
empresas contratadas, colocados à disposição dos tribunais para o exercício de funções 
de chefia, não terem sido condenados. A terceira questão era se o tribunal havia 
verificado a veracidade da declaração dos funcionários, mediante a exigência e análise 
de certidões negativas quanto aos atos e crimes elencados no ato normativo. 
 
O penúltimo critério indagava aos tribunais se eles fizeram o recadastramento dos 
servidores nomeados após o recebimento dos documentos. E o último perguntava às 
cortes se elas promoveram a exoneração dos ocupantes de cargos comissionados ou de 
confiança que não atendiam aos requisitos da resolução. Foram classificados como 
cumpridores os órgãos do Judiciário que atenderam pelo menos 70% da pontuação 
atribuída a essa questões. 
 
Fonte: TJPE 


